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MODALIDADE DE LICITAÇÃO

 Art. 28. São modalidades de licitação:
 I - pregão;
 II - concorrência;
 III - concurso;
 IV - leilão;
 V - diálogo competitivo.
 § 1º Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração
pode servir-se dos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta Lei.
 § 2º É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ainda, a
combinação daquelas referidas no caput deste artigo.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art78


MODALIDADE DE LICITAÇÃO

 Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que
se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir
padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Art. 6 XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e
serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o
de maior desconto;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17


CRITÉRIO DE JULGAMENTO

 Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes
critérios:
 I - menor preço;
 II - maior desconto;
 III - melhor técnica ou conteúdo artístico;
 IV - técnica e preço;
 V - maior lance, no caso de leilão;
 VI - maior retorno econômico.



PRAZOS PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

 Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados
a partir da data de divulgação do edital de licitação, são de:
 I - para aquisição de bens:
 a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor
preço ou de maior desconto;
 b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a” deste
inciso;
 



PRAZOS PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

 II - no caso de serviços e obras:
 a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor
preço ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços
comuns de engenharia;
 b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de
menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços especiais e de obras e
serviços especiais de engenharia;
 c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação
integrada;
 



PRAZOS PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de
contratação semi-integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”,
“b” e “c” deste inciso;
 III - para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance, 15
(quinze) dias úteis;
 IV - para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço
ou de melhor técnica ou conteúdo artístico, 35 (trinta e cinco) dias úteis.



CARTILHA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS -SP



Cartilha Nova Lei de Licitações e Contratos -SP



MODO DE DISPUTA

Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente:
 I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio
de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;
 II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e
hora designadas para sua divulgação.
 § 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando
adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto.
 § 2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o
critério de julgamento de técnica e preço



ABERTO



ABERTO E FECHADO



FECHADO E ABERTO



COMPRAS.GOV.BR

Sistema de Compras do Governo Federal

O novo Compras.gov.br é composto por diversos
módulos responsáveis pela operacionalização de
cada uma das várias etapas da cadeia da
contratação pública: Sicaf, PGC, ETP Digital,
Matriz de risco, Catálogo, Divulgação de compras,
Sala de disputa, Contratos, AntecipaGov, Doações
GOV.BR.



SISG

Sistema de Serviços Gerais

Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994.

Parte integrante de um sistema administrativo orgânico que engloba toda a
Administração Pública Federal, num esforço de coordenação das atividades de
logística pública com vistas a maior eficiência.



SIASG

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais

Art. 7º do Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994.

Sistema informatizado de apoio às atividades operacionais do SISG com a
finalidade de integrar os órgãos da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional.





COMPRAS.GOV.BR

Sistema de Compras do Governo Federal

Sistema único e integrado, permitindo a operacionalização e controle de diversas
etapas ao longo do ciclo de vida da compra pública. 

MÓDULOS
Sicaf, PGC, ETP Digital, Matriz de
risco, Catálogo, Divulgação de
compras, Sala de disputa,
Contratos, AntecipaGov, Doações
GOV.BR, ...



UASG

Unidade de Administração de Serviços Gerais

Habilitação que garante oficialmente ao órgão a ter todas as permissões do Sistema
de Serviços Gerais .

UASG TCU: 30001







ÓRGÃOS QUE NÃO INTEGRAM O SISG PODEM
UTILIZAR O COMPRAS.GOV.BR?



SISTEMA DE GESTÃO DE ACESSO (SGA)



SISTEMA DE GESTÃO DE ACESSO (SGA)

Ferramenta eletrônica que permite formalizar a
adesão ao Sistema Integrado de Administração e
Serviços Gerais - SIASG, bem como possibilita a
gestão dos acessos por meio de criação de usuários,
geração de senhas e vinculação de perfis e
autorizações no SIASG para os órgãos não
integrantes do SISG.









AREA DE TRABALHO VISÃO GOVERNO







CATMAT / CATSERV



CAMAT / CATSERV

O  catálogo unificado de materiais (CATMAT) e
serviços (CATSER), do  SIASG, é uma base de dados
que reconhece todos os bens licitados e adquiridos e
todos os serviços contratados pela Administração
Pública Federal.







SICAF



SICAF

Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores. É a porta de entrada dos
fornecedores que desejam vender para o governo.
Além disso, o SICAF é o registro cadastral único que
os agentes públicos utilizam para a análise da
habilitação jurídica, regularidade fiscal e
qualificação econômico-financeira dos
fornecedores que participam das licitações
governamentais. No SICAF também são registradas
eventuais ocorrências, advertências, multas ou
impedimentos de licitar / contratar.











EVENTOS





IMPUGNAÇÃO E PEDIDO
DE ESCLARECIMENTO





DIVULGAÇÃO DE COMPRAS









CONFIGURAÇÃO DA SESSÃO
PÚBLICA



ATENÇÃO!

PRAZO PARA INTENÇÃO DE RECURSO

Art. 40. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública,
não inferior a 10 minutos (até 99 minutos), de forma imediata após o término do
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão,
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.



SESSÃO PÚBLICA



FASE DE LANCES

EXCLUSÃO DE LANCES

§ 4º O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir,

poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o

lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do

processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema.

ATENÇÃO! Reafirmado o valor pelo licitante.



FASE DE LANCES

REINÍCIO DA FASE DE LANCES

ART. 25 § 2º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente

de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, auxiliado pela

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos

estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações.

§ 3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.



JULGAMENTO DA PROPOSTA

USO DO CHAT

IN SEGES/ME N.º 73, DE 2022

Art. 13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma

eletrônica:

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e

ATENÇÃO! Chat por item



JULGAMENTO DA PROPOSTA

Art. 20. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será

aberta automaticamente pelo sistema.

§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, e

os licitantes, vedada outra forma de comunicação.



JULGAMENTO DA PROPOSTA

ITENS FRACASSADOS OU DESERTOS

NEGOCIAÇÃO

ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA

AMOSTRA

ACEITE DA PROPOSTA



JULGAMENTO DA PROPOSTA

ITENS FRACASSADOS OU DESERTOS

NEGOCIAÇÃO

 Art. 30. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do

preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente

de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento.



JULGAMENTO DA PROPOSTA

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser

acompanhada pelos demais licitantes.

 § 3º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da

sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de

contratação.

 § 4º Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 29 (prazo de, no mínimo,

duas horas, prorrogável por igual período), o agente de contratação ou a

comissão de contratação, quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o

envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,

adequada ao último lance ofertado após a negociação.



JULGAMENTO DA PROPOSTA

ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

Art. 29 § 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo,

duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente

de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, no

sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos

complementares, adequada ao último lance ofertado.



JULGAMENTO DA PROPOSTA

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes

situações:

 I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de
contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir; ou

 II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de

contratação, quando o substituir, quando constatado que o prazo

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no

edital para a verificação de conformidade de que trata o caput.



JULGAMENTO DA PROPOSTA

INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA

Art. 33. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

 Art. 34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade

das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor

orçado pela Administração.



JULGAMENTO DA PROPOSTA

 Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só

será considerada após diligência do agente de contratação ou da comissão

de contratação, quando o substituir, que comprove:

 I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta.



JULGAMENTO DA PROPOSTA

AMOSTRA

Art. 29 § 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da

licitação poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar

análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de

amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes

de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às

especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico.



JULGAMENTO DA PROPOSTA

ACEITE DA PROPOSTA

 LEI 14.133/21

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do

orçamento estimado para a contratação;



ATENÇÃO!

JULGAMENTO DE ITENS INDIVIDUALMENTE

INTENÇÃO DE RECURSO (JULGAMENTO DA PROPOSTA)

ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO POR ITEM



HABILITAÇÃO

DILIGÊNCIA

SICAF

INTENÇÃO DE RECURSO



FASE RECURSAL

ANÁLISE E DECISÃO DO RECURSO

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação

por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento

sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data de abertura do certame.

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento

será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.



ENCERRAMENTO DA SESSÃO

RETORNO DA FASE

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Art. 44 da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022: Encerradas as fases de julgamento
e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº
14.133, de 2021.



PNCP





 § 2º O PNCP conterá, entre outras, as seguintes informações acerca das

contratações:

 I - PLANOS DE CONTRATAÇÃO ANUAIS; 

 II - CATÁLOGOS ELETRÔNICOS DE PADRONIZAÇÃO;

 III - editais de credenciamento e de pré-qualificação, 

AVISOS DE CONTRATAÇÃO DIRETA E EDITAIS DE LICITAÇÃO E

RESPECTIVOS ANEXOS;

 IV - ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS;

 V - CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS;

 VI - notas fiscais eletrônicas, quando for o caso.



 § 3º O PNCP deverá, entre outras funcionalidades, oferecer:

 I - sistema de registro cadastral unificado;

 II - painel para consulta de preços, banco de preços em saúde e acesso à

base nacional de notas fiscais eletrônicas;

 III - sistema de planejamento e gerenciamento de contratações, incluído

o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações previsto no § 4º do

art. 88 desta Lei;

 IV - sistema eletrônico para a realização de sessões públicas;

 V - acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep);

VI - sistema de gestão compartilhada com a sociedade de
informações referentes à execução do contrato

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


QUEM SÃO OS RESPONSÁVEIS POR MANDAR AS
INFORMAÇÕES PARA O PNCP?

O envio dos dados é de responsabilidade dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquicas e fundacionais da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangidos pela Lei nº

14.133/2021, nos termos de seu art. 1º, além dos fundos especiais e das

demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração

Pública. Nesse sentido, os sistemas ou portais públicos e privados, e os

órgãos ou entidades detentores de sistemas ou portais poderão, mediante

credenciamento prévio, integrar-se ao PNCP para, de forma automática, enviar

as informações de contratações públicas.

https://www.gov.br/pncp/pt-br/pncp/perguntas-e-respostas
https://www.gov.br/pncp/pt-br/pncp/perguntas-e-respostas
https://www.gov.br/pncp/pt-br/pncp/integre-se-ao-pncp/integre-se



